
 

 

 

FOLHA DE PARECER   

PARECER: 25/2022 

ESPÉCIE: PROJETO DE LEI Nº 018/2022, DE 31 DE MAIO DE 2022. “DISPÕE SOBRE A 
INSTITUIÇÃO DO PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA – PMPI 
DO MUNICÍPIO DE TARUMÃ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

À consideração desta Comissão é submetido o presente processo, sobre 

o qual oferecemos o seguinte parecer:   

I - RELATÓRIO 

O processo em epígrafe, protocolado na Secretaria da Câmara no dia 16 de 

setembro de 2022, sob o Protocolo n.º 1023/2022, está expresso em onze (11) artigos, é de autoria 

do PREFEITO MUNICIPAL, OSCAR GOZZI “DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PLANO MUNICIPAL 

PELA PRIMEIRA INFÂNCIA – PMPI DO MUNICÍPIO DE TARUMÃ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

À esta Comissão, de acordo com o Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Tarumã, art. 78, inciso “II”, alínea “b”, - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas 

municipais e setoriais previstos na lei orgânica, e exercer o acompanhamento e fiscalização das 

peças orçamentárias; compete pronunciar-se em forma de parecer. 

O processo foi encaminhado tempestivamente a esta Casa de Leis, para sua 

apreciação e posterior emissão de PARECER desta Comissão, mediante a convocação de seus 

membros. 

A matéria em análise, PROJETO DE LEI Nº 018/2022, DE 31 DE MAIO DE 

2022. “DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO PLANO MUNICIPAL PELA PRIMEIRA INFÂNCIA – PMPI 

DO MUNICÍPIO DE TARUMÃ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, merece os seguintes destaques: 

a) O projeto visa instituir o Plano Municipal pela Primeira Infância – PMPI, 

com finalidade de garantir a proteção integral, a promoção e a 

defesa da criança desde o período gestacional até os seis anos 

enquanto sujeito de direito, de acordo com os princípios da 

Declaração Universal dos Direitos das Crianças; 

b) O Plano Municipal pela Primeira Infância – PMPI, destina-se a orientar 

os programas, projetos e ações voltadas para o atendimento a 

gestantes e crianças até seis anos, em cada Secretaria responsável 

pelo pilares do Cuidar, Educar, Promover a Assistência Social e o Direito 

a Cidadania; 

c) O Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos Anuais 

do Município deverão ser formulados de modo a assegurar a 

consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as ações 

a fim de compatibilizar sua plena execução; e 
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d) As despesas decorrentes da execução do PMPI correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias já consignadas no 

Orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

 

II – PARECER 

 

ACORDA a Comissão de Orçamento Finanças e Contabilidade, pelo voto 

do Relator, Álvaro Luiz de Andrade, do Membro, Aparecido Siqueira e Presidente, Juliano 

Marcos Bregagnoli Martins, decidir emitir PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL ao Projeto de Lei 

Ordinária 18/2022, estando apto a tramitação regular por essa Casa Legislativa. 

 

 

Tarumã, 17 de outubro de 2022. 

 

       

Juliano M. Bregagnoli Martins 
Presidente da Comissão 

Favorável 

Álvaro Luiz de Andrade 
Relator 

Favorável 

Aparecido Siqueira 
Membro 

Favorável
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